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(*) Essas anotações são efetivamente apressadas. Beünem os ccnentários que
desenvolvemos a péa±ir da coromicíacão do Prof. Wahderley OuHherme
dos Santos, Poder, Propriedade, fítica, apresentada no Seminário sobre
"Ética e Põlitica: A Praxis Politica na Sociedade Brasileira", prcmovi
do pelo Centro João ̂ QCEII de Investigação e Ação Social e pelo Institu
to Brasileiro de Desenvolvimento, e realizado éon leresopolis. Rio de
Janeiro, entre 24 e 27 de agosto de 1989. Foram pensadas sob o inpac-
to da conunicação e ao sabor da discussão que lhe seguiu.Pcr isso, mes
mo que depois reorganizadas, guardam uma forma ainda polânica e iirpre-
cisa.
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1. Posto frente ao tema da existência de uma "crise
ética" na prática política contemporânea da sociedade bra
sileira, Waçtderley G. dos Santos desenvolve em sua comuni
cação a hipótese de que ela é geograficamente inespecífi-
ca, transcendendo nossa realidade local e ancorando suas
raízes mais amplas e universais no descumprimento defini
tivo do projeto liberal-capitalista de seu objetivo/utopia
central, pedra angular de sua ética política: a universa
lização da propriedade. Erode-se o fundamento ético da
ordem capitalista na medida em que se acentua a consciên
cia da impossibilidade de universalizar o atesso à riqueza
- na forma dos "bens oligárquicos", tanto quanto dos "bens
democráticos" - pela via da maximização de um comportamen
to ego-utilitário, individual ou corporativo. Por isto,
avança Wanderley G. dos Santos, é a própria lógica entró-
pica da ética utilitária que anuncia, hoje, a provável es-
treiteza do tempo histórico do capitalismo. E isto porque
a ineficácia universalizante do mercado vai acompanhada de
uma politização crescente do acesso à propriedade, o que
destrói a última possibilidade de uma ética solidária na
condução política dos Estados capitalistas contemporâneos.
Donde sua conclusão: dada a incompatibilidade do
capitalismo com a ética não utilitária, o próprio utilita-
rismo destruirá a ordem capitalista, e a ética só se reen
contrará com a política quando o poder for socializado e
"os seres humanos possam decidir sobre perfis distintos de
distribuição da propriedade...".
2  Independente de uma melhor demonstração de sua
hipótese sobre o fim do capitalismo, e da viabilidade de
sua utopia socializante, W.G. dos Santos avança elementos
que nos incitam a uma rediscussão das relações entre a
ética e a política, em sua longa e conflitiva trajetória
através da modernidade pós-maquiavélica.
Para avançar nesta discussão, longe de um debate
filosófico ou ideológico sobre os fundamentos universais
de uma boa ética, mantendo-nos no plano da política como
ciência, impõem-se algumas delimitações preliminares, mes
mo quando ligeiras.
Em primeiro lugar, parece-nos útil distinguir
entre os planos da ética individual e da ética de grupos,
ou numa linguagem weberiana, entre uma "ética de convic
ção" e uma "ética de responsabilidade", incluindo-se, nes
te segundo plano, não só as ações fundadas nas razões de
Estado, bem como aquelas levadas a cabo em nome de grupos
ou sub-grupos, partidos, classes, corporações, entre ou
tros. Planos, éticas e comportamentos raramente coaduná-
veis, implícitos no conflito secular entre a moral e a po
lítica. Menos importante, mas talvez útil para pensar si
tuações concretas, próximas à nossa reflexão, é ainda a
distinção entre ações privadas de indivíduos "públicos" e
ações destes mesmos indivíduos, enquanto representantes de
grupos ou sociedades, isto é, enquanto políticos.
Em segundo lugar, deve-se ter presente o dife
renciado elenco de concepções e práticas utilitárias cabí
veis no espaço-tempo intelectual e histórico que vai de
Bentham e Mill até um Rawls, por exemplo. Mas, sobretudo,
não se pode desconhecer que ao extremo do utilitarismo in
dividualista e hedonístico é possível contrapor várias
versões utilitárias "corrigidas" por transcendência reli
giosas ou ideológicas.
Por fim, é imprescindível sublinhar o fato de
que foram, e ainda são, várias as éticas que organizaram a
vida individual e a prática política das sociedades capi
talistas que se constituíram a partir do séc. XVI. Sendo
que, nem sempre, nestas sociedades as éticas individuais e
grupai tiveram a mesma fundamentação ou se casaram de for
ma virtuosa, apesar de que só quando o fizeram, em nossa
opinião, foi possível reconhecer e sancionar um comporta
mento "ético" no plano político. Apenas aí lograram as
várias sociedades somar o rigor na sanção à imoralidade
individual ao rigor no controle da ética grupai ou públi
ca .
3  Esta particular convergência parece-nos haver
assentado sua excepcionalidade em alguns supostos históri
cos e sociológicos não generalizáveis:
i) a existência cultural de algum discurso reli
gioso ou ideológico, suficientemente hegemô
nico para assegurar o auto-controle dos indi
víduos em suas vidas privadas e/ou públicas;
ii) a supremacia inconteste de um projeto coleti
vo para a "polis", amplamente sustentado pelo
acordo das elites e pela lealdade do povo, e,
por isto, capaz de definir valores imperati
vos no uso do poder e no controle permanente
de seus desvios;
iii) a convergência e complementariedade, num mes
mo tempo e num mesmo espaço dos dois códigos
morais, qualquer que fosse a sua fundamenta
ção filosófico-doutrinária.
M.Weber retratou como tipo social, ou como feliz
percepção de uma certa época do desenvolvimento capitalis
ta, o que teria sido uma das realizações perfeitas do que
acabamos de dizer: a convergência germinal entre o protes-
tantismo (enquanto ética individual ou de convicção) e o
espírito do capitalismo (enquanto fundamento da ética de
grupo ou de responsabilidade).
Mas sobretudo, como é sabido, Weber percebeu a
verdadeira importância e o lugar da ascese individual,
ainda quando utilitária, na constituição do espírito capi
talista. Condensou, assim, na forma mais sintética e bri
lhante, o paradoxo ético capaz de viabilizar o capitalis
mo: "el ascetismo laico dei protestantismo, podemos decir
resumiendo, actuaba con Ia máxima pujanza contra el goce
despreocupado de Ia riqueza y estrangulada el consumo,
singularmente el de artículos de lujo; pero, em cambio, em
sus efectos psicológicos, destrui todos los frenos que Ia
ética tradicional ponia a Ia aspiracion a Ia riqueza, rom
pia Ias cadenas dei afan de lucro desde el momento que no
solo Io legalizada, sino que Io considerada como precepto
divino. La lucha contra Ia sensualidad y ei amor a Ias
riquezas no era una lucha contra el lucro racional, sino
contra el uso irracional de aquellas..." (M.Weber, 1979,
p. 2k2) .*
O comportamento utilitário e maximizante, ao ní
vel do mercado, aparece necessário e estritamente moral,
desde quando submetido ou regulado por objetivos (no caso
religioso) que transcendem e independem do próprio merca
do. Neste ponto, aliás, o realismo de Weber parece aproxi
má-lo de Maquiavel, quando afirma que "el empresário bur
guês podia e debia guiarse por su interes de lucro, si po-
seia Ia consciência de hallarse en estado de gracia y de
sentirse visiblemente bendecido por Dios...", sendo que
"además el gran poder dei ascetismo religioso ponia a su
disposicion trabajadores sobrios, honrados, de gran resis
tência y lealdad para el trabajo, por ellos considerado
como um fln de Ia vida querido por Dios." (M.Weber, idem,
p. 252).
Genial, Weber captou o caráter propulsor do apa
rente paradoxo. Para ele maximização utilitária e au-
to-contenção não eram necessariamente excludentes e conti
nham em sua contradição uma força germinal decisiva para o
que chamou de "época heróica dei capitalismo" (idem, p.
233). No coração do paradoxo, sua hipótese clássica: a
ação decisiva, para a auto-contenção ascética dos indiví
duos e de certos grupos - trabalhadores e empresários -
das várias religiSes "puritanas", constituídas a partir do
movimento da Reforma.
Todas as citaçBes de Weber foram extraídas de: La Eti-
^  . Pl Espintu dei CapltaUsmo. iaT^ê-
ninsula, Barcelona, l^'/9.
5. Aqui, talvez seja útil, uma breve releitura de
alguns aspectos geralmente pouco destacados da argumenta
ção da "Éti,ca Protestante". Ainda que lhe dê menos rele
vo, Weber não desconhece o recorte nacional das novas re-
ligiSes, e portanto seu íntimo parentesco com os processos
simultâneos de afirmação dos novos Estados e mercados na
cionais. Por outro lado, ao reconhecer aí um momento he
róico do capitalismo, Weber antecipa ou permite a hipótese
sobre a existência de outros momentos menos dramáticos da
história das sociedades capitalistas, onde, talvez, não se
faça tão premente a existência de uma ética guerreira. O
próprio Weber nos dirá que "en todo caso, el capitalismo
victorioso no necesita ya de este apoyo religioso, puesto
que descansa en fundamentos mecânicos", como é o caso dos
Estados Unidos da América, onde "el afan de lucro, ya hoy
exento de su sentido etico-religioso, propende a asociarse
con pasiones puramente agonales, que muy a menudo le dan
un carater en todo semejante al de un deporte" (idem, p.
259).
Implicitamente, Weber reconhece a existência de
diferentes exigências éticas no tempo e no espaço. Ainda
mais, sugere a possibilidade de um deslocamento entre a
ética individual e a ética coletiva, terreno sobre o qual
não avança, apesar de reconhecer sua imprescindibilidade,
quando recomenda ao final de sua obra que "convendria mos
trar el alcance que el racionalismo ascético posee para Ia
ética político-social, es declr, para Ia organizacion y
funcionamento de los grupos sociales desde el conventiculo
al Estado" (idem, p. 260).
Tendo em conta as observações de Weber, e outras
tantas que a história lhe somou, parece-nos possível asso
ciar as várias éticas assentadas na idéia do auto controle
- as "éticas guerreiras" - aos momentos "heróicos" de
constituição dos Estados e dos Mercados Nacionais. Cre
mos, ainda mais, que seja possível estender esta mesma
exigência para todos os momentos de crise, catástrofes o
grandes arrancadas econômicas, impulsionadas pela idéia da
grandeza ou potência nacional. Nesses momentos históricos
o utiUtarisno ascético se transfigura ou se complementa ao
I
nível da "polis" - "desde el conventículo al Estado" - em
uma ética assentada no Interesse comum de um projeto na
cional ou imperial. Séndo que não é difícil reconhecer na
história posterior a Weber vários sucessos capitalistas
que fundaram o seu próprio ascetismo individual no projeto
da Grande Potência, mais do que em discursos religiosos de
variado matiz puritano. Mas é difícil desconhecer que es
tes projetos foram tão mais consistentes quanto mais casa
dos e respaldados estiveram por religiões nacionais hege
mônicas .
Assim o utilitarismo, implícito na lógica do
mercado, pôde assumir formas ascéticas associando-se ora a
uma ética político-social assentada na idéia/utopia de na
ção - potência - em geral nos capitalismos tardios - ora a
uma ética coletiva liberal-utilitária, - em particular,
nos países anglo-saxões.
Sendo que, vários casos históricos pode-se iden
tificar, como mecanismos e instrumentos promotores do au-
to-controle, não só o ascetismo religioso mas também: a
repressão partidária ou estatal; a força de lideranças ca
rismáticas; a ação implacável e destrutiva das crises e
das guerras, e paradoxalmente, a própria ação organizadora
e disciplinadora dos partidos do trabalho ou reformistas,
querendo avançar eleitoralmente, no passado, e, ajudando a
estabilizar as economias capitalistas em crise, no presen
te .
7, Mas Weber também temia pelo capitalismo esvazia
do do ascetismo pela perda do apoio religioso. Fenômeno
próprio da fase "vitoriosa" e "mecânica" do capitalismo.
Neste caso, dizia, "nadie sabe quien ocupará en el futuro
el astuche vacio, y si al termino de esta extraordinária
evolucion surgirán profetas nuevos y se asistirá a un pu-
jante renacimiento de antiguas ideas e ideales; o si, por
el contrario, Io envolverá todo una ola de petrificacion
mecanizada y una convulsa lucha de todos contra todos".
(idem, p. 259).
Não há evidências, contudo, de que este seja o
rumo inevitável das sociedades capitalistas. Seus tempos.
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seus projetos nacionais e suas éticas coletivas foram e
são distintos, como é distinto o peso em cada uma delas do
passado/presente religioso ou ideológico não utilitário,
ou, pelo menos, não hedonista. Quando sua presença ainda
é grande, elas parecem capacitar-se como mecanismos de
controle e conversão periódica dos "excessos" dò utilita
rismo individual ou grupai.
Oe qualquer maneira há que reconhecer-se o fun
damento dessas preocupações, sobretudo quando referidas às
sociedades onde o utilitarismo fez-se hedonista no plano
individual, coincidindo com a perda de força dos projetos
nacionais ou coletivos como sustentáculos da idéia de in
teresse ou bem comum. É impensável uma ordem - qualquer
ordem - ancorada apenas na somatória de mômadas individua
listas, egoístas e hedonistas. Mas mesmo as sociedades
movidas coletivamente por projetos liberal-utilitários têm
sido capazes de corrigir esta perversão entrópica, promo
vendo surtos de disciplinamento e auto-controle, segmenta
dos e setoriais como é óbvio, como aconteceu recentemente
com o "revival" neo-conservador anglo-saxão.
Por isso, não acreditamos no caráter catastrófi
co do utilitarismo para a sustentação da ordem econômica
capitalista. Ela já resistiu a enormes "choques" de imo
ralidade utilitária e sempre foi capaz de se recompor e
permanecer. E isto porque, mesmo nos espaços ocupados pe
lo utilitarismo sem peias, foi possível ajustar a ética
individual à ética política (eliminando a visibilidade da
corrupção), sempre e quando a sociedade navegou em ciclos
de continuada expansão econômica, ainda quando estes não
chegassem a universalizar o acesso a todos os bens', ou
mesmo apenas aos "democráticos". Nestas, como em outras
situações, o importante foi, e ainda é, manter expectati
vas positivas, mais, do que promover a posse concreta da
riqueza. Neste sentido, o que parece ser certo é que o
sistema tem demonstrado uma grande dificuldade de conviver
"eticamente" com a prática política, toda vez em que o
"espírito do capitalismo" enfrenta-se com dificuldades na
sustentação de sua utopia proprietária. O que ocorre a
cada uma das suas grandes crises cíclicas, aí incluída a
que estamos vivendo. Agravada esta, pela erosão incontes-
te e simultânea da utopia alternativa - socialista - (ve
lha e necessária companheira de viagem?) fundada na ética
do trabalho.
8. ^ O Brasil também vive estes "ciclos de desconfor
to ético". Mas, ao contrário de W.G. dos Santos, acredi
tamos que eles possuam uma enorme especificidade. Uma es
pecificidade que atualiza, aqui sim, no Brasil, a sua
principal preocupação.
Nesta direção, mas sem podermos ser exaustivos,
destacaríamos como seus traços principais: '
i) a inexistência de uma hegemonia cultural re
ligiosa indisputada, e ainda menos, de cará
ter puritano. O que permitiu ao utilitaris-
mo, na forma de uma ética individual hedonis
ta, avançar pari passu com a industrialização
sobre um mundo sem "muralhas de contenção";
li) a ausência de um projeto nacional-capitalista
igualmente hegemônico, mesmo entre as cias
ses dominantes. Este, quando se esboçou, o
fez na forma de um nacionalismo-populista
diametralmente anti-ascético; ou na forma dê
um autoritarismo tecnocrático, com escassa
adesão das elites empresariais e nenhuma mo
bilização popular;
111) a ausência de Partidos fortes representando o
mundo do trabalho. Também aqui a contraface
de lideranças carismáticas e populistas tem
sido a luta de micro-partidos excluídos ou
clandestinos, os quais gastaram a maior parte
de sua vida lutando para sobreviver como or
ganização. Aspecto que os aproximou multo
mais a uma ética da sobrevivência (ou comple
ta falta de ética) do que de uma verdadeira
ética, capaz de orientar/disciplinar (no sen
tido weberiano) o mundo do trabalho;
iv) na contra-mão de um projeto nacional, militar
e tecnocrático, e à sombra de um Estado auto
ritário, multiplicaram-se os interesses cor
porativos, perfeitamente utilitários, maximi-
zantes e egocentrados, descomprometidos de
qualquer projeto coletivo que pudesse fundar
a moral das elites políticas, e mesmo o asce-
tismo exigido às massas trabalhadoras.
Q, Por isso, aqui mais do que alhures, o utilita-
rismo, descomprometido de qualquer barreira religiosa ou
ideológica mais sólida, avançou de forma absolutamente
predatória sobre o poder do Estado, sem gerar até o momen
to um projeto consensual e laico, ainda que de raízes uti
litárias, capaz de idealizar o "bem comum" dos vários gru
pos, justificando os auto-controles e abdicações necessá
rias .
Neste ponto reside a gravidade do caso brasilei
ro. Ela não está na dimensão nem no número de escândalos
e  imoralidades denunciadas pela imprensa. Não são origi
nais em nossa história, nem tampouco em outras sociedades.
Ela está, isto sim, no enraizamento histórico-cultura des
ta "falta de ética" e na conseqüente dificuldade de supe
rá-la .
Por isto, em nossa hipótese, a soma de um hedo
nismo coletivo "desregulado" com um utilitarismo corpora
tivo predatório deverá manter-nos, ainda por algum tempo,
com o desconforto de uma vida privada e pública desprovida
de uma ética coerente ou minimamente consistente. E isto
enquanto a sociedade brasileira não dispuser de um projeto
coletivo capaz de fundar uma ética que limite ou esconda
os abusos públicos e privados, promovidos pela lógica ex
plosiva do utilitarismo sem religião. Princípios impera
tivos que obrigaram moralmente indivíduos e grupos a
"guardar Ia apariência , al menor, de escrupulosidad" (i-
dem, pg. 56).
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10. Neste contexto, fica difícil acreditar na eficá-
cia virtual de qualquer esforço pedagógico que vise disse-
minar uma ética guerreira ou ascética. Nossa industriali-
zação, extremamente tardia, deu-se já num mundo marcado
pelo consumo de massas, não escudando-se em nenhum projeto
imperial. Por onde compreenda-se que a mobilização da so-
ciedade tenha sido feita quase sempre em nome da maximiza-
ção da riqueza e do consumo. Quando a autocontenção não
foi lograda apenas pela força, a utopia coletiva foi o
próprio hedonismo. Nesta perspectiva parece difícil acre-
ditar na possibilidade de nascimento gradual de uma nova
ética coletiva, induzida - na ausência de Partidos Sólidos
- a partir de várias vontades locais, populares ou empre-
sariais, agregadas segundo o mito do pluralismo liberal.
Este ego-utilitarismo massivo e precoce, popular
e Rea deixa pouca margem para qualquer utopia que
não ja a maximização das vantagens individuais e priva-
das, ainda quando no manejo de funções e recursos públi-
cos. Numa sociedade capitalista como essa, o mais prová-
vel é que a auto-contenção se imponha sempre pela via do
autoritarismo ou da catástrofe, surgida na forma de crises
econômicas profundas. Longe destas alternativas, a possi-
bilidade de uma ordem ainda que instável requer resultados
e se assentará única e pragmaticamente na ética da efi-
ciência. Há que crescer continuadamente para manter viva
a expectativa popular do acesso aos bens e estabilizar as
expectativas das elites empresariais com relação a seus
lucros, . diminuindo, com isto, a visibilidade e a pressão
sobre as elites políticas.
Se nada disso acontecer, aí sim, mais do quealhures, parecem caber as preocupações de Wanderley G. dos
Santos sobre a incompatibilidade da ordem capitalista com
uma ética hedonista - no Brasil, “"desregulada" e
cada.
massifi-
11. Em síntese, se o capitalismo expandiu-se susten-tado em uma lógica utilitária de mercado, o fez regulandoeste utilitarismo através de vários meios, mas
, sobretudo
11
reer quadrando-o através de projetos coletivos capaze
s de
funcar o consenso necessário a qualquer ética:polític
a.
Normalmente, o ascetismo religioso por um lado, e o nacio
-
nalismo pelo outro, cumpriram à perfeição estes papéis
no
desenvolvimento dos capitalismos tardios. No caso bra
si-
leiro, a ausência destas duas matrizes institucionai
s e
ideológicas cria um vazio ético, preenchido permane
ntemen-
te pelas idéias de eficiência e autoridade, consubsta
ncia-
das no objetivo e na inevitabilidade do crescimento eco
nô-
mico permanente e ininterrupto.
Na ausência de crescimento e na
transitória de diminuir autoritariamente a visibilidade do
mundo das decisões políticas, magnificam-se os aspectos
"pouco éticos" do comportamento de certos setores da elite
política, alimentando os meios de comunicação e indignando
impossibilidade
a opinião pública.
Assim mesmo, e ainda que seja penoso reconhe-
cê-lo, acreditamos que esta "indignação ética" da popula-
ção brasileira esteja apenas substituindo, hoje e tempora-
riamente, seu anseio de eficiência e sua necessidade de
uma autoridade que reassegure suas expectativas de vanta-
gens imediatas e individuais. E o que é, talvez, pior: co-
ro a eficiência dependente de fatores que escapam ao con-
trole governamental; como ela tampouco, e por isto mesmo,
consegue substituir permanentemente o imperativo de obje-
tivos comuns - o mais provável é que esta indignação se
transforme em desejo puro e simples de um novo sistema de
poder que restaure a ordem em nome de uma disciplina
alheia a qualquer transcendência ética.
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